PARECER Nº  325, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 817, DE 2001


De iniciativa da Nobre Deputada Célia, o projeto em epígrafe define créditos de pequeno valor para os fins previstos no artigo 100, § 3º, da Constituição Federal e artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 178ª a 182ª Sessões Ordinárias (de 04 a 10/12/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça, a proposição deverá ser apreciada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme o disposto no § 1º do artigo 31, do Regimento Interno Consolidado.



Em o fazendo, constatamos que o presente projeto tem como objeto a definição de crédito de pequeno valor, cuja satisfação poderá ser reclamada perante a Fazenda Pública nos termos da Constituição da República (artigo 100, § 3º) e do ADCT (artigo 78).



Ampara-se o projeto na competência atribuída pela Carta da República (artigo 24, inciso I) ao âmbito da legislação concorrente da União Federal, dos Estados-Membros e do Distrito Federal.



Por tratar a medida de matéria concernente ao direito financeiro, não há dúvida de que incide sobre a mesma o referido dispositivo.



Por outro lado, a artigo 100 do Texto Magno dispõe o seguinte:



"§3º - O disposto no "caput" deste artigo, relativamente à expedição de precatórios, não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em lei como de pequeno valor que a Fazendo Federal, Estadual, Distrital ou Municipal deva fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado"."



Vê-se que a Carta remete à lei ordinária a definição do crédito de pequeno valor. Não se trata, como pensariam alguns, de lei federal, visto que dirigindo-se aos três níveis de governo, o dispositivo não qualifica expressamente a lei, como deveria fazer se fosse o seu objetivo circunscrever a matéria à órbita da União.



Dessa forma, no aspecto da competência, nenhum óbice se apresenta à aprovação desta medida.



Cumpre, porém, ressalvar que a Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, padrão de valor referido no artigo 1º deste projeto, não mais existe no mundo do direito. É que demonstram Jorge José da Costa e Roberta Aguilar dos Santos Clemente, em estudo desenvolvido para a Divisão de Equipe Técnica do Departamento de Comissões desta, a seguir citado:



" (   ) a Unidade Fiscal do Estado de São Paulo foi extinta em 1º de janeiro de 1996, através de medida provisória do Presidente da República, com fundamento no inciso VI do Art. 22 da Constituição Federal. A eficácia jurídica dessa extinção foi mantida pela reedição sucessiva de medidas provisórias com o mesmo teor até a publicação da Lei nº 10.192/01, que manteve por ato soberano do Congresso Nacional essa extinção.



Cumpre esclarecer que a Lei nº 10.192/01 não está legislando retroativamente, ela simplesmente está alterando a natureza jurídica do ato que determinou a extinção da UFESP, de ato precário e passível de perder a sua eficácia em poucos dias, para um ato legislativo formal, que somente pode agora ser alterado por outro ato legislativo de igual ou superior hierarquia.



É importante registrar que a partir de 1º de janeiro de 1996, a UFESP deixou de ser uma unidade fiscal autônoma na esfera estadual e passou a ser corrigida pelo mesmo índice de correção da Unidade Fiscal de Referência (UFIR). Apesar do Estado de São Paulo ainda utilizar a denominação UFESP em diversos atos legais, mesmo depois da data acima indicada, essa denominação apenas se justificava pela natureza precária de uma medida provisória, que afinal poderia não ser convertida em lei; mas o comando normativo, incluso nas medidas provisórias que dispunham sobre as medidas complementares ao Plano Real, foram e estão sendo rigorosamente observadas pelo Poder Público Estadual."



Impõe-se, portanto, a substituição da UFESP por outra unidade de valor, que em decorrência dos baixíssimos índices de inflação registrados nos últimos anos, entendemos que deve ser a própria divisa nacional.



Recomendável ainda que se imprima redação mais técnica ao artigo 4º da presente proposição, suprimindo-se, por outro lado, o artigo 7º, que, ao nosso juízo, invade o campo de poder discricionário do Poder Executivo.



Ante estas ponderações, apresentamos a seguinte proposta de emenda:

EMENDA

I - Dê-se a seguinte redação ao artigo 1º do Projeto de lei nº 817, de 2001:


"Artigo 1º - As obrigações que a Fazenda Pública deva pagar em virtude de decisão judicial transitada em julgado serão consideradas de pequeno valor quando este não exceder a importância de :


I - R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais), quando o credor for pessoa física;


II - R$ 14.800,00 (quatorze mil e oitocentos reais), quando o credor for pessoa jurídica."


II - Dê-se a seguinte redação ao artigo 4º do Projeto de lei nº 817, de 2001:


"Artigo 4º - Os precatórios pendentes de pagamento até 14 de setembro de 2000, assim como os oriundos de ação ajuizada até 31 de dezembro de 1999, serão liquidados pelo seu valor real em moeda corrente, acrescido dos juros legais, em até dez prestações anuais, iguais e sucessivas.


§1º - Excluem-se do disposto no caput deste artigo:


I - as obrigações definidas nesta lei como de pequeno valor;


II - as obrigações de natureza alimentícia;


III - os precatórios de que trata o artigo 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, inclusive o remanescente de eventuais prestações em atraso, juros e correção monetária;


IV - os precatórios cujo pagamento já tenha sido autorizado ou cujo valor já tenha sido depositado em juízo.


§2º - É permitida a cessão dos créditos constantes dos precatórios de que trata o caput deste artigo, dentro dos seguintes prazos, contados da data em se formalizar a requisição judicial do pagamento:


I - 5 (cinco) anos para as microempresas e empresas de pequeno porte;


II - 5 (cinco) anos para a pessoa física com idade não inferior a 65 (sessenta e cinco) anos;


III - 10 (dez) anos, nos demais casos."


III - Suprima-se o artigo 7º do Projeto de lei nº 817, de 2001, renumerando-se os demais.



Note-se que no caput proposto para o artigo 4º não há referência à atualização monetária do valor dos precatórios. Cumpre explicar que a expressão "valor real em moeda corrente" já prefigura a correção monetária, pois o que distingue o valor real do nominal é precisamente o fato do primeiro sofrer o necessário reajuste, definido pela taxa inflacionária do período em consideração.



Por todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 817, de 2001, com a emenda ora apresentada.



É o parecer.

a) Wadih Helú – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 3/4/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente
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